
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.568.857 - PR (2015/0297768-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : DENSO DO BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS  - DF015787 
   HENRIQUE GAEDE  - PR016036 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA NA ALEGAÇÃO DE 
CONTRARIEDADE AO ART. 535 DO CPC/73. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284/STF. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. ART. 138 DO CTN. DENÚNCIA 
ESPONTÂNEA NÃO CARACTERIZADA.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação 
de ofensa ao art. 535 do CPC/73 se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão incorreu em 
omissão, contradição ou obscuridade. Aplica-se, na hipótese, o óbice da 
Súmula 284 do STF.
2. A compensação tributária não se equipara a pagamento de tributo para 
fins de aplicabilidade do instituto da denúncia espontânea regido pelo art. 
138 do CTN. Precedentes: EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 
1.375.380/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
30/11/2016; AgRg no REsp 1.461.757/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 17/9/2015; AgRg no AREsp 174.514/CE, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 10/9/2012.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de maio de 2017(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.568.857 - PR (2015/0297768-0)
  

AGRAVANTE : DENSO DO BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS  - DF015787 
   HENRIQUE GAEDE  - PR016036 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado por Denso do Brasil Ltda., contra decisão monocrática de e-STJ, fls. 

373/380, que não conheceu do recurso especial.

Pretende a parte agravante, em suma, a aplicabilidade do instituto da 

denúncia espontânea prevista no art. 138 do CTN na hipótese de compensação 

tributária.

Inicialmente, sustenta que precedeu à correta demonstração de 

contrariedade ao art. 535 do CPC/73.

No mérito, fundamenta seu pedido afirmando que "o entendimento de que 

há jurisprudência dominante sobre a inaplicabilidade do instituto da denúncia 

espontânea nos casos de compensação não prospera, havendo posicionamento 

favorável da 1ª Turma, além do fato de que a matéria está pendente de apreciação pela 

1ª Seção desta E. Corte, através dos Embargos de Divergência n. 1.461.757/RS (rel. 

Min. Gurgel de Faria) e n. 1.585.052/RS (rel. Min. Regina Helena Costa)" (e-STJ, fls. 

386/387).

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento anteriormente firmado. 

Com efeito, segundo salientado na decisão agravada, a análise do 

recurso especial da ora agravante, na parte em que alega contrariedade ao art. 535 do 

CPC/73, denota que não demonstrou objetivamente os pontos omitidos pelo acórdão 

recorrido, individualizando o erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão 

supostamente ocorridos, bem como sua relevância para a solução da controvérsia 

apresentada nos autos, circunstância que atrai, portanto, a incidência da Súmula 

284/STJ.

De outra parte, quanto ao mérito da controvérsia, tem-se que os 

precedentes das Turmas que compõem a Primeira Seção deste Tribunal Superior é no 

sentido de que a compensação tributária não se presta para caracterizar o instituto da 

denúncia espontânea regido pelo art. 138 do CTN. A propósito:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VÍCIO EXISTENTE. OMISSÃO 
PROVENIENTE DE JULGAMENTO ANTERIOR DE RECURSO  
ESPECIAL  REPETITIVO SOBRE O TEMA DECIDIDO.  TRIBUTÁRIO.  
COMPENSAÇÃO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. TRIBUTOS SUJEITOS  A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PAGAMENTO A  DESTEMPO. 
EXCLUSÃO DA MULTA MORATÓRIA.
1. Tratando-se de recurso de fundamentação vinculada, o conhecimento 
dos  aclaratórios pressupõe que a parte demonstre haver, pelo menos, 
um  dos  vícios  previstos  no  art.  1022  do CPC de 2015. In casu, 
conforme  narrado pela embargante, o acórdão foi omisso, uma vez que 
não  analisou  o  entendimento exarado no REsp 1.149.022/SP, julgado 
pelo rito dos repetitivos.
2.  Com  efeito,  no referido decisum, o STJ entendeu que a denúncia 
espontânea  não  esta  caracterizada,  com a consequente exclusão da 
multa moratória, nos casos de tributos sujeitos a lançamento por 
homologação  declarados pelo contribuinte e recolhidos fora do prazo de  
vencimento, à vista ou parceladamente, ainda que anteriormente a 
qualquer procedimento do Fisco (Súmula 360/STJ).
3. Ademais, a Segunda Turma do STJ no julgamento do REsp 
1.461.757/RS, de relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques firmou o  
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entendimento de que "a extinção do crédito tributário por meio de 
compensação está sujeita à condição resolutória da sua homologação.
Caso a homologação, por qualquer razão, não se efetive, tem-se por não  
pago o crédito tributário  declarado, havendo incidência, de consequência, 
dos encargos moratórios. Nessa linha, sendo que a compensação ainda 
depende de homologação, não se chega à conclusão de que o 
contribuinte ou responsável tenha, espontaneamente, denunciado o não 
pagamento de tributo e realizado seu pagamento com os acréscimos 
legais, por isso que não se observa a hipótese do art. 138 do CTN".
4. Embargos de Declaração acolhidos com efeitos infringentes.
(EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1.375.380/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 30/11/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
DISPOSITIVOS APONTADOS COMO VIOLADOS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. TRIBUTÁRIO. 
COMPENSAÇÃO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA NÃO CONFIGURADA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.  É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação 
de ofensa aos art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 
do STF.
2. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a 
quo." (Súmula 211/STJ).
3. "A extinção do crédito tributário por meio de compensação está sujeita 
à condição resolutória da sua homologação. Caso a homologação, por 
qualquer razão, não se efetive, tem-se por não pago o crédito tributário 
declarado, havendo incidência, de consequência, dos encargos 
moratórios. Nessa linha, sendo que a compensação ainda depende de 
homologação, não se chega à conclusão de que o contribuinte ou 
responsável tenha, espontaneamente, denunciado o não pagamento de 
tributo e realizado seu pagamento com os acréscimos legais, por isso 
que não se observa a hipótese do art. 138 do CTN". (AgRg no AREsp 
174.514/CE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 04/09/2012, DJe 10/09/2012).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.461.757/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 3/9/2015, DJe 17/9/2015)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPENSAÇÃO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
PRETENSÃO QUE ENCONTRA ÓBICE NA SÚMULA N. 7 DO STJ. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC.
1. A revisão da conclusão do acórdão recorrido, no sentido da ausência 
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de direito líquido e certo a ser amparado pelo mandamus, importaria em 
novo exame do conjunto fático-probatório dos autos.
Precedentes: AgRg no AREsp 144.012/MA, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 15/05/2012; AgRg no AREsp 98.066/MG, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 23/04/2012; REsp 
1206178/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 17/11/2011; AgRg no Ag 1378589/DF, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 13/09/2011.
2. A extinção do crédito tributário por meio de compensação está sujeita à 
condição resolutória da sua homologação. Caso a homologação, por 
qualquer razão, não se efetive, tem-se por não pago o crédito tributário 
declarado, havendo incidência, de consequência, dos encargos 
moratórios. Nessa linha, sendo que a compensação ainda depende de 
homologação, não se chega à conclusão de que o contribuinte ou 
responsável tenha, espontaneamente, denunciado o não pagamento de 
tributo e realizado seu pagamento com os acréscimos legais, por isso 
que não se observa a hipótese do art. 138 do CTN.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 174.514/CE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 4/9/2012, DJe 10/9/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0297768-0 REsp 1.568.857 / PR

Números Origem:  50577233520134047000  PR-50577233520134047000

PAUTA: 16/05/2017 JULGADO: 16/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRENTE : DENSO DO BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS  - DF015787 

 HENRIQUE GAEDE  - PR016036 
RECORRIDO : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ - Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DENSO DO BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS  - DF015787 

 HENRIQUE GAEDE  - PR016036 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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